
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 973.120 - BA 
(2016/0225374-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCUS EDEN ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
126.292/SP, das ADCs n. 43 e 44, e, posteriormente, do ARE n. 
964.246, sob a sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que é possível a execução da pena depois da 
prolação de acórdão em segundo grau de jurisdição e antes do 
trânsito em julgado da condenação, para garantir a efetividade do 
direito penal e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados.  
2. No caso, julgado o agravo interposto contra a decisão do Tribunal 
a quo que inadmitiu o recurso especial, é possível a execução 
imediata da pena, porquanto ocorreu o exaurimento da instância 
ordinária.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 

Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2017

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 973.120 - BA 
(2016/0225374-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCUS EDEN ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

MARCUS EDEN ALVES DOS SANTOS agrava de decisão 
na qual conheci do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa 
extensão, negar-lhe provimento, determinando, desde já, o envio de cópia dos 
autos ao Juízo de primeira instância, a fim de que providenciasse a execução 
imediata da pena imposta ao réu.

Neste agravo, apresentado em duplicidade (fls. 338-348 e 
352-362), a defesa sustenta que, ainda não transitada em julgado a condenação 
e sem a indicação de motivos idôneos para a segregação provisória do réu, 
deve ser determinada a sua soltura.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito ao órgão colegiado, a fim de que seja garantido ao réu o direito de 
aguardar o trânsito em julgado da condenação em liberdade.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ACÓRDÃO 
CONDENATÓRIO. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
126.292/SP, das ADCs n. 43 e 44, e, posteriormente, do ARE n. 
964.246, sob a sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que é possível a execução da pena depois da 
prolação de acórdão em segundo grau de jurisdição e antes do 
trânsito em julgado da condenação, para garantir a efetividade do 
direito penal e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados.  
2. No caso, julgado o agravo interposto contra a decisão do Tribunal 
a quo que inadmitiu o recurso especial, é possível a execução 
imediata da pena, porquanto ocorreu o exaurimento da instância 
ordinária.
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora agravante, 
entendo que a decisão recorrida deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

Primeiramente, faço lembrar que o Supremo Tribunal Federal 
que, por meio do Tribunal Pleno, no julgamento do HC n. 126.292/SP, 
decidiu: "A execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em 
grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 
compromete o princípio constitucional da presunção de inocência afirmado 
pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC n. 126.292/SP, 
Tribunal Pleno, Rel. Ministro Teori Zavascki, DJe 17/5/2016). 

A matéria foi objeto de novo exame pela Corte Suprema, em 
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5/10/2016, nas ADCs n. 43 e 44, e, posteriormente, no julgamento do ARE n. 
964.246, sob a sistemática da repercussão geral, é possível a execução da 
pena depois da prolação de acórdão em segundo grau de jurisdição e 
antes do trânsito em julgado da condenação, para garantir a efetividade do 
direito penal e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados. 

A respeito do tema, no julgamento dos EDcl no REsp n. 
1.484.415/DF, Rel. Ministro Rogerio Schietti, ocorrido no dia 3/3/2016, a 
Sexta Turma também concluiu pela possibilidade de início imediato de 
execução provisória da pena. Faço referência aos fundamentos por mim 
externados no voto condutor do acórdão, para evitar repetição desnecessária. 

A compreensão externada pode ser resumida na conclusão de 
que o recurso especial não obsta, via de regra, o início da execução da 
pena, excepcionada aquelas hipóteses em que, à vista dos requisitos cautelares 
(fumus boni iuris e periculum in mora), seja atribuído efeito suspensivo ao 
reclamo.

Na espécie, já foi examinado o agravo interposto contra a 
inadmissão, pela Corte de origem, do recurso especial que questionava o 
acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo, confirmatório da 
condenação do réu, a evidenciar o exaurimento da instância ordinária.

Reitero que a prisão do paciente após a confirmação da 
condenação pelo Tribunal a quo não possui como fundamento a cautelaridade 
prevista no art. 312 do Código de Processo Penal, mas principalmente o 
esgotamento da apreciação do fato pelas instâncias ordinárias, o que 
viabiliza a execução da reprimenda, conforme recente jurisprudência das 
Cortes Superiores de Justiça.

Diante de tais considerações, concluo que a execução da pena, 
no caso, é efeito decorrente do acórdão condenatório e, por isso, não exige 
fundamentação específica no dispositivo do decisum, uma vez que 
encontra alicerce nos próprios argumentos que fundamentaram a condenação 
em segunda instância, no exaurimento do princípio da não culpabilidade e, 
também, na ausência de atribuição de efeito suspensivo ao recurso 
extraordinário (lato sensu).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0225374-5 AREsp 973.120 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0030982162010  00530922620108050001  530922620108050001

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCUS EDEN ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCUS EDEN ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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